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PREFÁCIO


			Desde o primeiro contato, observei que o Coronel Paulo Barroso era um entusiasta da causa do controle dos incêndios florestais. Por isso não foi surpresa quando recebi o convite para proferir a aula inaugural do curso de pós-graduação lato sensu em Prevenção, Controle e Combate aos Incêndios Florestais, organizado sob sua iniciativa, pelo Corpo de Bombeiros Militar do Mato Grosso em associação com a Escola de Governo do estado.


			Esse curso, inédito e pioneiro na região, com um currículo diversificado abrangendo todos os aspectos do controle dos incêndios, permitiu o aperfeiçoamento de membros do corpo de bombeiros e profissionais da área ambiental nessa tão importante área de conhecimento. 


			A publicação deste livro, com os trabalhos de conclusão de curso da primeira turma, vem coroar o sucesso da iniciativa, gerando um documento que marcará para sempre o esforço e dedicação de todos os participantes. Os artigos que compõem o livro abordam diversos aspectos dos incêndios florestais, desde a prevenção até o combate, passando pela legislação, política e educação ambiental.


			A questão do fogo no meio rural é um assunto complexo e polêmico. Por isso, quando se fala em controle de incêndios florestais deve-se tratar do assunto de uma forma holística. A comunidade rural nunca vai deixar de utilizar o fogo como uma ferramenta barata e, em muitas circunstâncias, útil. Por outro lado, de forma descontrolada, o fogo pode causar sérios danos tanto ao ambiente como às pessoas. Daí a importância da educação ambiental: o caminho não é proibir o seu uso, mas conscientizar a população e ensinar sua utilização de modo a evitar os eventuais danos. A prevenção dos incêndios é essencial para se evitar as catástrofes.


			Nunca se deve esquecer, porém, que o domínio do fogo foi essencial para o desenvolvimento da espécie humana, que assim pôde se espalhar por todo o planeta. Se não tivesse dominado o fogo, os humanos estariam ainda hoje habitando as cavernas dos locais mais quentes da terra. Por isto, devido a sua dualidade, permito-me encerrar citando uma definição de Marcelo Gleiser: “o fogo tem uma natureza dual, sendo ao mesmo tempo perigoso e útil, belo e destruidor, mágico e intangível”.


			Ronaldo Viana Soares


			Professor Titular da Universidade Federal do Paraná e Professor Sênior do Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da UFPR.


			





PREFÁCIO APROSOJA 


			A Associação dos Produtores de Soja e Milho de Mato Grosso (Aprosoja-MT) defende o desenvolvimento sustentável e tem se fundamentado em critérios científicos para pautar sua atuação. Vem investindo em projetos e programas que promovam sustentabilidade socioambiental e econômica das atividades agrícolas, sobretudo das culturas da soja e do milho do Estado.


			Ao longo dos anos, é perceptível o investimento público no fortalecimento do Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso, a exemplo da criação do Batalhão de Emergência Ambiental, vocacionado a tratar dos ciclos de incêndio florestal em todas as suas fases.


			Por meio de um novo conceito fundamentado na integração de esforços entre o poder público e o setor privado, houve o fortalecimento de todos os elos da sociedade, proporcionando a realização de oficinas, treinamentos, formação de brigadas municipais, além de cursos de geoprocessamento e perícia aplicados aos incêndios florestais. Todas essas ações diminuem o tempo de resposta aos incêndios e aumentam a eficiência das atividades.


			Além da adoção de políticas públicas no combate e prevenção de incêndios, há uma preocupação constante na capacitação de corpo técnico que, melhor preparado, amplia a sua contribuição para com toda a sociedade.


			Apesar dos inúmeros procedimentos e técnicas relacionados à prevenção e ao combate de incêndios florestais, a literatura sobre o tema ainda é escassa. Destacam-se, por meio dessas parcerias focadas na geração de conhecimento, os resultados acadêmicos com elaboração de inúmeras dissertações que resultaram nesse conjunto de obras ao alcance de nossas mãos.


			A Aprosoja Mato Grosso continuará apoiando ações voltadas à sustentabilidade e se sente orgulhosa de contribuir com esta publicação. Temas de fundamental importância vêm para complementar o conhecimento na prevenção de incêndios em áreas florestais/rurais.


			Conte conosco!


			





PALAVRAS DO CIPEM 


			Manejo Florestal Sustentável: equilibrar para conservar


			O Manejo Florestal Sustentável (MFS) busca, em sua essência, a obtenção de benefícios econômicos por meio de técnicas que reproduzem os mecanismos naturais dos ecossistemas de forma planejada e sem danificar a biodiversidade existente. Com isso, os serviços ecossistêmicos continuam sendo prestados pela floresta, perpetuando a fauna e a flora, além de promover maior qualidade de vida e desenvolvimento para a sociedade.


			Em outras palavras, a sustentabilidade a que se refere o MFS é amparada pelo Tripé da Sustentabilidade, composto pela equidade em três valorosos elementos – ambiental + social + econômico – onde o desequilíbrio de qualquer um desses interfere negativamente no fundamento e concepção da palavra “sustentável”.


			O MFS, por outro lado, tem mais um valor na manutenção das florestas naturais, pois mantém quase 90% da cobertura florestal, assegurando assim, uma quase completa proteção so solo. O solo e seu potencial de uso são uma das maiores riquezas da humanidade.


			As florestas naturais tropicais úmidas, salvo modificações climáticas drásticas, normalmente servem de zonas tampão contra incêndios, os quais são usados para a abertura de áreas para a agricultura ou para a pecuária, protegendo toda uma gama de elementos que compõem a estrutura mineral e orgânica dos solos.


			A garantia da produção sustentável de madeira e produtos não madeireiros, da sobrevivência da fauna, da conservação de espécies raras vegetais ou animais e, crucialmente, do solo, praticamente depende que o principal uso das florestas seja o MFS. Somente ele pode diretamente, como barreira e indiretamente, evitando usos da terra que se valem do fogo, garantir baluartes florestais para o futuro.


			O Centro das Indústrias Produtoras e Exportadoras de Madeira do Estado de Mato Grosso (CIPEM), juntamente com o Fórum Nacional das Atividades de Base Florestal (FNBF), têm orgulho de constituírem entidades que representam o setor de base florestal, que trabalham com o Manejo Florestal Sustentável em Mato Grosso e em todo território nacional, e de participarem de uma das atividades mais importantes para a conservação das florestas e suas riquezas.


			





PALAVRAS DO COMANDANTE DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO


			O presente trabalho foi desenvolvido visando compilar diversos artigos científicos que tratam especificamente da temática Incêndios Florestais no Estado de Mato Grosso.


			O Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso sempre atuou nos incêndios rurais do Estado, com técnicas adquiridas nos cursos realizados em outras corporações da federação, no próprio estado e da experiência advinda da prática constante nas operações.


			Contudo, com o passar do tempo e o recrudescimento das ocorrências dos incêndios florestais em virtude da alteração do ciclo de chuva e a antropização da região da Amazônia legal com o consequente impacto na qualidade de vida do cidadão, aumento no custo da saúde, danos ambientais e na economia do estado com perdas na agricultura e pecuária, nossa Corporação buscou consolidar a atividade por meio da implantação de um projeto de fortalecimento da área operacional com logística adequada e conhecimento necessário nesta temática resultando no primeiro curso de especialização voltado para fundamentar de forma cientifica este complexo problema que assola nossa região no período de estiagem.


			Os trabalhos apresentados propuseram de forma prática modelos de atuação preventiva e com foco no monitoramento e controle com o objetivo de dotar a gestão de ferramentas modernas e mais eficazes no enfrentamento e mitigação dos efeitos e também na integração dos diversos órgãos que compõem o sistema de proteção ambiental.


			Dentro da premissa que a qualificação do Militar é condição essencial para a realização e prestação de um serviço de qualidade com a máxima eficiência, torna-se um feito a concretização do primeiro curso de especialização em incêndios florestais no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, tendo como resultado imediato, além dos militares e civis capacitados, a elaboração de planos de prevenção, controle e combate a incêndio florestal de 42 unidades de conservação do Estado de Mato Grosso.


			As transformações começam na busca do conhecimento por meio do estudo cientifico e sua disseminação, bem como, no aprimoramento dos militares do Corpo de Bombeiros Militar, com a finalidade precípua de prestar um serviço de excelência a sociedade, combinando com a preservação da natureza e o equilíbrio entre o seu uso e a sustentabilidade, condição “sine qua non” para manter a estabilidade do planeta.


			Alessandro Borges Ferreira – Cel BM


			Comandante Geral do CBMMT
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CAPÍTULO 1


			PREVENÇÃO DE 
INCENDIOS FLORESTAIS


			EDUCAÇÃO AMBIENTAL NA PREVENÇÃO DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS NO ESTADO DE MATO GROSSO NO PERÍODO DE 2014 A 2016


			Wallenstein Santana Maia


			Marcos Antônio Camargo Ferreira 


			Rosana Manfrinate 


			1.INTRODUÇÃO


			No Brasil, os incêndios florestais ainda se posicionam como um dos protagonistas na degradação ambiental, sendo que os períodos mais críticos são durante as estiagens com aumento dos números de focos e extensão das áreas queimadas. Por definição (FONSECA; RIBEIRO, 2003) os incêndios florestais são: a ocorrência de fogo em qualquer forma vegetativa, cujas causas vão de naturais a criminosas, porém a maioria das perícias executadas nesses incêndios, foram apontadas como causa a ação antrópica.


			Também é importante analisar, que os incêndios florestais geram na sociedade uma sensibilização diante dos efeitos maléficos para a saúde humana, bem como os prejuízos ocorridos na natureza da região acometida por essas ocorrências. Embora os incêndios florestais que tenham sido causados pela ação humana sejam passíveis de fiscalizações e penalidades se provados como intencionais, acreditamos que melhor ainda seja investir em medidas de prevenção, nesse sentido, Maus (1999) argumenta com muita propriedade, “que não há nenhuma glória de combater um incêndio que poderia ter sido evitado”.


			Entre essas medidas de prevenção estão os trabalhos na área de Educação Ambiental, que se apresenta com grande relevância para a discussão com a sociedade sobre esse tema (HEIKKILA 1993), oportunizando debates críticos para a busca de medidas que visam reduzir o número de incêndios florestais indesejáveis e descontrolados. 


			Em Mato grosso, o poder público encarrega três instituições governamentais de levar esses trabalhos de Educação Ambiental para a sociedade, que são: o Corpo de Bombeiro do estado, que além de ser encarregado de coordenar o combate dos incêndios também busca junto as comunidades, mostrar formas de evita-lo, a Secretaria de Educação (Seduc) que tem as diretrizes da Educação Ambiental para as escolas do estado, e a Secretaria de Meio Ambiente (Sema) que direciona a Educação Ambiental no âmbito do ensino não formal.


			Essas três instituições trabalham muitas vezes com diferentes públicos, mas sobre um mesmo tema, num mesmo período e na mesma região, assim é importante para o planejamento do estado que os resultados dessas atividades estejam mapeados e interligados, para que melhor possa ser entendido, no sentido do que foi feito e para a tomada de decisão do que ainda falta fazer. A partir das análises dos resultados que devem seguir uma série histórica, é que será possível saber se a interinstitucionalidade nas ações de Educação Ambiental está sendo real ou se requer mais empenho por parte das políticas públicas. 


			Em virtude disso, os objetivos deste trabalho consistem em realizar revisão bibliográfica e a coleta de dados estatísticos para evidenciar a atuação da educação ambiental na prevenção dos incêndios florestais em Mato Grosso, durante o período de 2014 a 2016 realizadas pelo Corpo de Bombeiros, Secretaria de Educação e Secretaria de Meio Ambiente a fim de analisar a relevância das medidas de prevenção na utilização de educação ambiental para a sociedade visando a diminuição das causas antrópicas dos incêndios florestais no Estado de Mato Grosso.


			2. FORTALECER A PREVENÇÃO CONTRA OS INCÊNDIOS FLORESTAIS


			Os incêndios florestais consistem em uma reação química de oxidação com desprendimento de luz e calor, ou seja, combustão sem controle que se propaga livremente no consumo de combustíveis naturais de uma floresta ou vegetação, tendo assim, entre essas variáveis e propagação: o clima, topografia, ambiente e combustíveis naturais (CARVALHO, 2009). É importante ressaltar, que a fase inicial do incêndio florestal é denominada superficial, que por sua vez começa a partir de um pequeno foco, sendo provocado por fósforo aceso, toco de cigarro, fagulha, pequena fogueira, que tende a se propagar para todos os lados, de forma aproximadamente circular. 


			Já o segundo estágio do incêndio florestal é a forma alterada pela ação do vento e da topografia. A partir disso, o incêndio toma uma forma definida, compreendendo as seguintes partes: perímetro, cabeça ou frente, flancos, retaguarda ou cauda, black ilha e focos secundários (SOARES, 1985).


			Outros aspectos, que geram o aumento potencial das ocorrências de incêndios florestais, são as vegetações debilitadas pelos cortes predatórios e tornadas vulneráveis pelo aumento do volume de biomassa seca, que aumenta o poder de combustível, que por sua vez ocorre o processo de retroalimentação do ciclo dos incêndios florestais, especialmente, durante o período da seca, permitindo assim, o grande descontrole dos incêndios que invadem campos, reservas, pastagens e mesmo as áreas de floresta primária. Resultando assim, em enormes danos econômicos e ambientais com grande poder catastrófico para as populações locais e para o meio ambiente (SAUER, 2005).


			O período de estiagem, e em decorrência o período de aumento considerado de incêndios, implica na urgência de estratégias em direcionar as prioridades de cada instituição competente na destinação de recursos humanos e financeiros para a realização das medidas de controle e combate as grandes quantidades e magnitudes das ocorrências de incêndios florestais.


			Cabe analisar, que as ocorrências de incêndios em áreas de florestas ou reflorestadas pode ser totalmente prevenida, de acordo com o Soares (2001), a prevenção é a primeira linha de defesa contra os incêndios florestais. Dessa forma, o processo de prevenção de incêndios demanda inúmeros atores de diversas instituições.


			A relação entre meio ambiente e educação para a cidadania assume um papel cada vez mais desafiador, demandando a emergência de novos saberes para apreender processos sociais que se complexificam e riscos ambientais que se intensificam. As políticas ambientais e os programas educativos relacionados à conscientização da crise ambiental demandam cada vez mais novos enfoques integradores de uma realidade contraditória e geradora de desigualdades, que transcendem a mera aplicação dos conhecimentos científicos e tecnológicos disponíveis (JACOBI, 2003, p. 196).


			É importante ressaltar, que as instituições públicas no âmbito da União, dos Estados e dos Municípios possuem em sua competência funcional, o exercício do emprego da prevenção de dano ambiental referente aos inúmeros agentes antrópicos destrutivos da flora e fauna dos ecossistemas pertencentes ao meio ambiente. 


			E em relação aos incêndios florestais essas instituições públicas, as medidas de prevenção e controle buscam se alinhar aos princípios da Educação Ambiental que resultam em programas e projetos que buscam sensibilizar e conscientizar a sociedade por meio de seminários, debates, cursos e palestras toda a população, em especial a população da região com histórico de grandes ocorrências ou que tenha em sua flora fatores de risco de incêndio florestais.


			Algumas das formas de atuação do governo frente a tentativas de se prevenir incêndios florestais, são apresentar o problema a sociedade por meio de ferramentas de divulgação como mídia televisiva, rádio, jornais, palestras, seminários, debates, panfletos, painéis de divulgação, Outros espaços importantes para isso sobretudo, são os espaços que possuem a finalidade de formação do cidadão, seja ele na educação formal (comunidade escolar) ou educação não formal (cursos e palestras para a comunidade em geral). Assim também como existe a tentativa de realização de processos de integração com outras instituições governamentais, não governamentais e empresas privadas.


			Pensando na necessidade de prevenção e combate a incêndios e na interinstitucionalidade o governo do estado de Mato Grosso criou em 2006 o Comitê Estadual de Gestão do Fogo, e em 2009 foi elaborado o Plano Estadual de Prevenção e Controle do Desmatamento e Queimadas (PPCDQ/ MT), por meio de parceria firmada com o Ministério do Meio Ambiente. Estão vinculados a esse plano, os órgãos governamentais, entre eles a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (Sema/MT) e o Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso (CBM/MT), entidades não governamentais, incluindo o setor privado.


			Entre essas secretarias que participam desse Comitê foram escolhidas para serem analisadas as ações de prevenção realizadas pelo Corpo de Bombeiro, Seduc e Sema por essas instituições serem as que mais trabalham essa temática por razão de suas missões e competências institucionais e também por serem essas instituições as que mais integram ações em conjunto principalmente na área de formação da sociedade e por conseguinte executam a Educação Ambiental no estado.


			Concordamos com Jacobi (2003) quando aponta como desafio na atualidade, o fortalecimento da Educação Ambiental interinstitucional, convergente e prioritário para viabilizar uma prática educativa que articule de forma incisiva a necessidade de se enfrentar concomitantemente a degradação ambiental decorrente dos Incêndios Florestais. Igualmente importante é entender o papel da Educação Ambiental e como ela caminha como base para essas ações.


			3. PRINCIPIOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL


			A discussão sobre os problemas ambientais no mundo tem início já nos anos 60 motivados pela contracultura e pela contestação da exploração que o desenvolvimento industrial representava. A Educação Ambiental então se apresenta nesse contexto como uma nova forma de entender o mundo, como um princípio ético em respeito ao meio ambiente, que deveria fazer parte da formação dos seres humanos. No Brasil ela passa a ser pauta dos movimentos ambientalistas do início dos anos 80 e se torna uma das demandas para a Constituição que foi elaborada em 1988.


			Dessa maneira a Educação Ambiental teve seu surgimento em forma de legislação com a promulgação da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental. Tal Lei estabelece um divisor de águas referente as ações de prevenção para o meio ambiente no âmbito governamental, pois delega ao poder pública o dever de realizar ações que leve a conservação ambiental.


			É fundamental ressaltar, a importância da educação ambiental para toda a sociedade a fim de ampliar as diversas medidas mitigadoras contra os danos e prejuízos ambientais que visa a preservação do meio ambiente, de acordo com o Art. ١º da Lei ٩.٧٩٥/٩٩, que descreve:


			Entendem-se a educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade (LEI FEDERAL 9.795,1999, p. 1).


			Segundo o Art. 2º da Lei 9.795/99, a “Educação Ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal”. É importante ressaltar, que as atividades de educação ambiental têm o princípio fundamental da prevenção, sendo amparado no inciso VI, parágrafo 1º, do Artigo 225 da Constituição Federal de 1988, que trata em “promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente”.


			No aspecto de fortalecimento da educação ambiental visando a conscientização pública para conservação ambiental, Sorrentino (2000) indica que a Educação Ambiental pode ser uma forma de sensibilizar a sociedade para oportunizar novas formas de pensamento, pois se aumenta a capacidade de conhecimentos em direitos, atitudes e articulações em determinadas questões, entre elas as questões ambientais.


			Por isso é importante o esforço das ações de Educação Ambiental para sensibilizar a comunidade perante a necessidade de atuar na prevenção de incêndios florestais, que para Sauer (2005), são ações que duram médio e longo prazo, pois devem ser capazes de provocar mudanças nos valores culturais da sociedade, entre elas repensar o papel do fogo na atividade agrícola por exemplo.


			Nesse contexto, Sorrentino (1998) afirma que os grandes desafios para os educadores ambientais são, de um lado, o resgate e o desenvolvimento de valores e comportamentos (confiança, respeito mútuo, responsabilidade, compromisso, solidariedade e iniciativa) e de outro, o estímulo a uma visão global e crítica das questões ambientais e a promoção de um enfoque interdisciplinar que valorize e construa saberes.


			É importante ressaltar, que o principal eixo de atuação da educação ambiental busca o “estar aberto a apreender”, acima de tudo, a solidariedade, a justiça e o respeito à diferença por meio de formas democráticas de atuação baseadas em práticas interativas e dialógicas (JACOBI, ١٩٩٩). A necessidade de uma crescente internalização da problemática ambiental, é sempre um saber em construção, demanda empenho para fortalecer visões integradoras que, centradas na sustentabilidade, estimulem uma reflexão sobre a diversidade e a construção de sentidos em torno das relações sociedade-natureza, dos riscos ambientais globais e locais e das relações ambiente-sustentabilidade.


			Em síntese da Educação Ambiental tem grande potencial para promover a sensibilização e conscientização da sociedade para realizar as medidas preventivas ajustadas com as características sociais, econômicas e culturais das comunidades a fim de aumentar a eficiência da conservação ambiental perante o grande poder destrutivo dos incêndios florestais de causas antrópicas.


			4. RESULTADOS E DISCUSSÃO


			Nesse estudo foi utilizada a metodologia de pesquisa bibliográfica, com informações de pesquisas baseadas em estatísticas, por meio de uma abordagem quantitativa, com dados que apresentassem as ações preventivas contra os incêndios florestais no Estado de Mato Grosso, nos períodos de 2014, 2015 e 2016.


			Tais dados foram fornecidos pelas instituições do Estado de Mato Grosso, assim dispostas: a) Ocorrências registradas pela Diretoria Operacional do Corpo de Bombeiros Militar; b) Relatórios do Batalhão de Emergência Ambiental do Corpo de Bombeiros Militar; c) Relatórios da Superintendência de Educação Ambiental da Secretaria Estadual do Meio Ambiente; d) Relatórios da Gerência de Educação Ambiental da Secretaria Estadual de Educação.


			Os dados foram analisados de forma quantitativa e demonstrados por meio de gráficos, com intuito de apresentar as informações obtidas pela pesquisa, para contribuir com os fundamentos teóricos e atender o objetivo principal do tema exposto.


			O gráfico 1, consta o histograma anual dos focos de queima no Brasil em comparação com o Estado de Mato Grosso, durante os anos de 2014, 2015 e 2016 capturadas pelo Banco de Dados de Queimadas do Instituto de Pesquisas Espaciais (Inpe), sendo que no referido Estado, no ano de 2014, aparece o número de 28.024 focos de queima. Em 2015 os registros aumentam para o número de 33.007 focos de queima e no ano 2016, apresentam o número de 29.571 focos. Estes dados apontam que desde o ano de 2015 houve um número superior de focos de queima em relação a 2014, e com um pequeno decréscimo no ano de 2016. 


			Esses dados podem ser explicado pelo quantitativo total dos focos de queima à nível nacional em comparação com as ocorrências de focos de queima no Estado de Mato Grosso, evidenciando assim, o nível de referência de proporcionalidade de relação direta de focos de queima aliado ao período de estiagem, sendo que os dados mostram a existência da grande necessidade de investir por meio de recursos humanos e financeiros nas fases de prevenção e preparação para aumentar a sensibilização da sociedade e mitigar o quantitativo de causas antrópicas de incêndios florestais por meio das ações ambientais educativas.
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			Gráfico 1 – Quantitativo Anual dos Focos de Queima no Estado de Mato Grosso


			Fonte: Instituto de Pesquisas Espaciais (2017)


			Já o gráfico 2, evidencia o quantitativo de ocorrências atendidas de incêndio em vegetação pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, sendo que no ano 2014, foram registrados 2.002 combates a incêndio em vegetação e em 2015, foram computados o valor crescente de 2.638 combates. Já no ano de 2016, registrou-se uma pequena diminuição de 2.394 ocorrências envolvendo incêndio em vegetação.


			Esses dados foram repassados pela Diretoria Operacional do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, evidenciando que no período de 2015 ocorreram um aumento expressivo do número de ocorrências de incêndios em vegetação registradas em relação aos anos de 2014 e 2016.
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			Gráfico 2 – Quantitativo de Ocorrências Atendidas de Incêndio em Vegetação em Mato Grosso.


			Fonte: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso (2017)


			O gráfico 3, demonstra o quantitativo anual de prevenções passivas fornecido pelo Batalhão de Emergência Ambiental do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, sendo utilizada como parâmetro somente o número de palestras, uma vez que os dados coletados as classificações dos tipos de medidas preventivas não eram uniformes em outros anos de registro nos relatórios que foram disponibilizados. Em função disso, será utilizado como referência, somente, o quantitativo de palestras preventivas nos seguintes anos de 2014, 2015 e 2016, respectivamente, computadas com os números de 51, 97 e 182 palestras preventivas de incêndios florestais no Estado de Mato Grosso.
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			Gráfico 3 – Quantitativo de Palestras realizadas pelo Corpo de Bombeiros Militar em Mato Grosso


			Fonte: Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso (2017)


			É preciso frisar, que as informações qualitativas foram fornecidas pela Comitê do Fogo e Comissões de Prevenções de Incêndios Florestais evidenciando a Gerência de Educação Ambiental (Geea) da Superintendência de Diversidades Educacionais (Sude) da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso e a da Superintendência de Educação Ambiental da Secretaria Estadual do Meio Ambiente de Mato Grosso (Sema) e o Corpo de Bombeiros do Estado de Mato Grosso acerca das atividades de Educação Ambiental (EA) na prevenção de incêndios florestais no Estado de Mato Grosso, no período de 2014, 2015 e 2016.


			Podemos observar que o número de focos de incêndio aumentou consideravelmente no ano de 2015 de acordo com o Gráfico 1, em virtude desse grande acréscimo, o planejamento estratégico do Comitê do Fogo deliberou que em 2016 deveriam ser investidos em recursos humanos e financeiros, empenho nas atividades de prevenção que buscasse a sensibilização da população para o problema. Nesse intuito cada uma das instituições citadas (Seduc, Sema e CBM), seguiu essa orientação dentro das possibilidades de suas competências. 


			Dessa maneira a Seduc que por meio da Gerência de Educação Ambiental tem a diretriz de realizar a Educação Ambiental Escolarizada conforme as Orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, e as Orientações Curriculares da Educação Ambiental no Estado de Mato Grosso contidos no Projeto de Educação Ambiental (PrEA), assumiu esse tema em atividades na educação formal do estado. De acordo com as Diretrizes para o ensino, não deve existir uma disciplina específica de Educação Ambiental na escola, mas esse tema deve ser transverso lizado em todas as disciplinas. 


			A transversalidade dos temas escolares, são questões sociais que vividos intensamente pela sociedade devem ser debatidos sob diferentes áreas e aspectos, que busquem soluções e posicionamentos, tanto em relação à intervenção no âmbito social mais amplo, quanto à atuação pessoal. São questões urgentes que interrogam sobre a vida humana, sobre a realidade que está sendo construída e que demandam transformações macrossociais e, também, de atitudes pessoais, exigindo, portanto, ensino e aprendizagem de conteúdos relativos a essas duas dimensões (Brasil, 1998).


			E apesar de responderem as LDB, e ao Prea, as escolas possuem certa autonomia para a definição das temáticas prioritárias que deverão figurar em seu currículo por meio do Projeto Político Pedagógico (PPP), que por princípio deve estabelecer um processo com a comunidade escolar de permanente reflexão e discussão dos problemas sejam eles de quaisquer âmbitos, em busca de alternativas viáveis dentro da ética e cidadania.


			A cuidado com o meio ambiente é inserido nesse contexto de currículo do PPP, em projeto como “Escolas Sustentáveis” (SEDUC, 2016), em que os alunos observam quais os problemas ambientais da comunidade em que vivem e da escola que frequentam e propõe soluções, num exercício crítico da realidade que vivem, e da formação da autonomia de pensamento, além de que ótimas ideias que sugerem a sustentabilidade. Assim facilita para as escolas que estão nos municípios mais propensos a riscos de incêndios florestais, tratarem desse assunto com seus alunos de forma transversal e contínua, inserindo-o no dia a dia da escola. 


			A Seduc buscando realizar um diagnósticos sobre as ações de Educação Ambiental nas escolas estaduais, concluiu em 2017, a partir de relatórios de seus dos gestores escolares, que 89% das escolas alicerçam seus PPPs nas diretrizes da Política de Educação Ambiental, e nos projetos de intervenção que busca sensibilizar sobre os problemas ambientais além de sua mitigação, entre os temas abordados pelas escolas, estão o lixo, o desmatamento, a poluição e o desperdício de água e a chamada “queimada” de folhas secas, madeiras e lixo, que em áreas rurais, podem ser a causa de muitos incêndios florestais. Isso demonstra um processo que aos poucos vai junto da formação dos alunos objetivando a mudança de valores referente aos cuidados com a natureza. 


			A Sema por sua vez, assume as ações de Educação ambiental não formal no estado, tais ações estão ligadas a Superintendência de Educação Ambiental, que atuam em dois eixos importantes: campanhas educativas/publicitárias e os cursos de formação. 


			As campanhas educativas consistem em prevenir, educar e alertar a população sobre os perigos do uso do fogo de forma inadequada e não autorizada pelo órgão ambiental, por meio das palestras interativas com recursos de áudio e vídeos, documentários, relatórios técnicos, observações de campo, seminários e discussões sobre questões de queimadas e incêndios florestais, bem como o uso dos meio de comunicação de rádio, mídia televisiva e jornais eletrônicos para propagar as informações a fim de provocar a sensibilização ambiental da sociedade e a sua participação direta indireta nas medidas preventivas de contra as queimadas e incêndios florestais no Estado de Mato Grosso.


			No eixo dos cursos de formação a Suea/Sema oferta o curso “Meio ambiente e educação ambiental – um diálogo inicial” que tem como objetivo geral:


			[...] a formação de multiplicadores em Educação Ambiental com a compreensão do sistema ambiental na perspectiva da relação indissolúvel das dimensões ambiental, social, econômica e cultural, por meio da aprendizagem de conceitos, procedimentos e valores para formação da cidadania ecológica comprometida com a busca construção de sociedades sustentáveis (KAWAHARA, SILVA, COUTO, 2017, p. 10).


			Esse curso tem geralmente como público alvo gestores dos municípios isso pois, devida a importância de fortalecer a gestão ambiental nas Secretárias de Meio Ambiente dos municípios, ofertando novos conhecimentos sobre a questão ambiental e buscando construir em parceria estado e municípios, projetos de intervenção que possam contribuir para a diminuição da devastação da natureza incluindo nisso o perigo dos incêndios florestais.


			Entretanto o Curso “Diálogo Inicial” também é direcionado para as comunidades do entorno de Unidade de Conservação (UC), assentamentos rurais, comunidades indígenas, quilombolas e tradicionais, que se encontram nas localidades que tem a quantidade considerável de incidência de focos de queima nos municípios do Estado, conforme os dados do Inpe (2015). Isso é muito importante, pois é um curso que se molda dentro da demanda do território em que será ministrado, utilizando-se de metodologia participativa (KAWAHARA, SILVA, COUTO, 2017, p. 13), que valoriza o saber existente e a reflexão do contexto espacial, problematizando cada realidade. 


			O Corpo de Bombeiros Militar (CBM), participa nessa ciranda como a instituição que tem a função de além de coordenar e combater os incêndios florestais, se apresentar como uma das partes importantes nos processos educativos, sendo que no ano de 2016, mais que dobraram o número de palestras realizadas nas áreas de risco de incêndios do estado de Mato Grosso. 


			A palestras que foram ministradas pelo CBM, longe de ser um monólogo técnico, busca a interação dialógica, uma vez que se entende que a comunidade tem seus próprios conhecimentos sobre o assunto. O objetivo então é proporcionar novas visões sobre o tema “fogo na agricultura” e como ele pode ser perigoso, a tarefa do educador segundo Freire (1996) não é encher o educando de conteúdo técnico, mas ajudá-lo a problematizá-los em frente a realidade. 


			Assim essas palestras tomam formas de comunicação, e só existe comunicação em torno de significados de sujeitos de partilham ideias. “A educação é comunicação, é diálogo, na medida em que não é a transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores” (FREIRE, 2013, p. 32). A interlocução entre os CBM e a comunidade, está no diálogo e debates que ocorrem nessas palestras, na troca de experiência entre os bombeiros e a comunidade, e internamente entre a própria comunidade, sobre os incêndios dos quais o território já foi vítima e como tanto no campo institucional como no da população isso foi resolvido e como fazer para ser evitado. Não é o momento apenas de falar, mas também de ouvir, construindo o processo de aprender, ensinar e participar (BRANDÃO, 2013).


			Em muitos momentos essas três instituições CBM, Seduc e Sema trabalham juntas, partilhando experiências com a comunidade, lutando para que o sonho de uma melhor situação ambiental no estado de Mato Grosso seja possível.


			5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Essa pesquisa consistiu no levantamento de dados quantitativos e qualitativos referente as ações de educação ambiental na prevenção dos incêndios florestais no Estado de Mato Grosso, durante o período de 2014 a 2016, sendo evidenciados as informações qualitativas registradas nos relatórios anuais acerca das atividades tanto da Gerência de Educação ambiental da Secretaria de Estado de Educação Esporte e Lazer quanto pela Superintendência de Educação Ambiental da Secretaria de Estado de Meio Ambiente de Mato Grosso.


			Tais dados e informações subsidiaram, respectivamente, na construção e interpretação dos gráficos, sendo possível responder que houve a relevância das medidas de Educação Ambiental para prevenção de incêndios florestais, durante o período de 2014 a 2016, que pode ser claramente observado pelos índices dos gráficos 02 e 03, bem como foi detectado que existe uma sensível e sazonal articulação sistêmica entre as instituições do Corpo de Bombeiros Militar, Superintendência de Educação Ambiental da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e a Gerência de Educação Ambiental da Secretaria de Estado de Educação Esporte e Lazer.


			Entretanto chama-se a atenção para a ausência de padronização das classificações dos tipos de dados das estatísticas institucionais sobre o tema estudado, nos anos de 2014 a 2016, sendo que as várias fontes de coleta da estatística que quantificam os dados com as classificações diferentes de tipo de medidas de prevenção, gerando assim, prejuízos na obtenção e comparação de dados e informações coletadas.


			Outro reflexo observado nas informações qualitativas, que as instituições competentes estão prioritariamente com a maior atenção para realização do ciclo completo de prevenção, preparação resposta e responsabilização referente aos grandes números de ocorrências de incêndios florestais no Estado de Mato Grosso, bem como o aumento de esforços para conscientização e sensibilização da Educação Ambiental para sociedade a fim de realizar medidas preventivas para mitigar e, até mesmo, evitar as causas antrópicas dos incêndios florestais no Estado de Mato Grosso.


			A pesquisa salientou ainda que existe a necessidade de que outras instituições também possam fazer parte desse trabalho, uma vez que o estado de Mato Grosso tem enormes distancias e não pode ser coberto apenas por três instituições parceiras entre que de todas as instituições que participam do Comitê do Fogo, nem todas realmente realizam essa integração institucional para o fortalecimento de esforços na ação de medidas preventivas a fim de aumentar o poder de propagação e interação social para a conscientização ambiental da sociedade, e também não divulgam os seus resultados e nem o local em que trabalharam. Mais especificamente apenas o CBM, Seduc e Sema, trabalham coordenadas e com planejamento em comum.


			Assim o planejamento do estado quase não usufrui da integração para cruzamento de informações referentes as ações de prevenção contra o ciclo dos incêndios florestais aumentando assim as dificuldades dos gestores de nível tático para viabilizar as medidas preventivas para atender os principais objetivos do planejamento estratégicos na mitigação do quantitativos de causas de agentes antrópicos nas ocorrências de incêndios florestais no Estado de Mato Grosso.


			Em razão disso, existe uma alta importância em destinar maior investimento nos recursos humanos e financeiros, para durante todo o período anual, aumentar o fortalecimento da integração e padronização das instituições competentes para atuação das medidas preventivas contra os incêndios florestais para a preservação da biodiversidade e a manutenção dos ecossistemas do Estado de Mato Grosso.


			Entendemos também que a diminuição dos focos de incêndios que foram apresentados no gráfico de número 3, podem ser resultados de diversas variáveis, porém acreditamos que a Educação Ambiental reforçada pelo trabalho do CBM, Seduc e Sema seja uma delas. Pois apostamos no trabalho em partilha e na construção de novos conhecimentos sobre o tema “fogo”, na busca da sustentabilidade ambiental junto as comunidades e na superação de antigas situações que colocavam em risco essa sustentabilidade. 


			Assim a Educação Ambiental ganha importâncias não só como um novo conhecimento, mas como forma de aproximar a comunidade que em partilha tenta resolver suas questões em busca da sustentabilidade.
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			PERCEPÇÃO E PRÁTICA DOS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA DE ENSINO NA UTILIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO ESTRATÉGIA DE PREVENÇÃO A INCÊNDIOS FLORESTAIS NA REGIÃO DO PANTANAL MATOGROSSENSE


			Hugo Jorge dos Santos Elias


			Flora Ferreira Camargo


			1. INTRODUÇÃO


			Dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais mostram que o número de focos de queimadas e incêndios florestais, no Brasil, apresentaram um aumento de 65% no período entre 2013 a 2016 culminando em 2017 com um número recorde de queimadas desde 1999, quando teve início a série histórica do Instituto (Inpe, 2017). Dentro desse cenário, o Estado de Mato Grosso, esteve entre os recordistas no número de incêndios florestais.


			Definido como fogo incontrolado que se propaga em um ambiente consumindo a sua vegetação (SOARES; BATISTA, 2007), os incêndios florestais no Brasil em sua maioria são fruto da ação do homem (ICMBIO, 2016) e surgem devido ao uso incorreto do fogo na pecuária, na agricultura, na caça ou por ações criminosas (SOARES, 2004). Entretanto, em menor proporção, alguns casos de incêndios florestais podem ocorrer naturalmente como consequência de fenômenos da natureza (SOARES, 1988). 


			Durante o período de estiagem um dos biomas afetados pelos incêndios florestais é o Pantanal Matogrossense, o qual é considerado uma parte da maior planície inundável do planeta (SILVA; ABDON, 1998), sendo uma região complexa, dividida em muitas sub-regiões com grandes variações nos seus ecossistemas; de clima, de solo, de água, de vegetação e de fauna (RODRIGUES; CRISPIM; COMASTRI FILHO, 2002), que são responsáveis pela riqueza da sua biota aquática e terrestre. No Estado de Mato Grosso o Pantanal abrange os municípios de: Barão de Melgaço, Cáceres, Itiquira, Lambari D’ Oeste, Nossa Senhora do Livramento, Poconé e Santo Antônio do Leverger 


			Os incêndios florestais que ocorrem nas Áreas Úmidas estão entre os mais difíceis de serem extintos (IBAMA, 2014). O terreno alagado dificulta o deslocamento das equipes de combate e, além disso, essa região está susceptível aos três tipos descritos de incêndios florestais: os subterrâneos, os superficiais e de copa (IBAMA, 2014). 


			Dados da literatura têm reportado que mudanças de comportamento humano podem reduzir o número de incêndios florestais (FONSECA; RIBEIRO, 2003). Nessa perspectiva, a educação ambiental apresenta-se como uma ferramenta eficaz não apenas porque contribui com a diminuição da incidência dos incêndios, mas também colabora, com isso, para redução dos gastos públicos. 


			A escola é um espaço para criar condições e alternativas que estimulem os alunos e a comunidade a terem posturas cidadãs, cientes de suas responsabilidades e, principalmente, para criar valores e atitudes comprometidas com a sustentabilidade ecológica e social (LIMA, 2004). Assim, compreender a percepção e a prática dos professores na criação desses valores é fundamental. Portanto o objetivo deste trabalho foi compreender a atuação dos professores da rede pública de ensino, da região do Pantanal Mato-grossense, na utilização da educação ambiental como estratégia de prevenção a incidência dos incêndios florestais nessa região.


			2. MÉTODOS


			Esse estudo foi realizado no ano de 2016, em quatro municípios que compõe o Pantanal Mato-grossense: Barão de Melgaço com área total de 11.174,501 km2, Nossa Senhora do Livramento com área total de 4.957,309 km2, Poconé com área total de 17.141,399 km2, e Santo Antônio do Leverger com área total de 12.141,541 km2 (IBGE, 2016). A figura 1 apresenta a área total do Pantanal Mato-grossense (demarcado com linhas vermelhas) e as áreas dos municípios incluídos na pesquisa (em amarelo).
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			Figura 1 ‒ Mapa do Estado de Mato Grosso e seus municípios, em destaque os municípios que abrangem o Pantanal Mato-grossense, e desses os municípios da pesquisa


			Fonte: os autores, 2016


			As informações necessárias para avaliar a percepção e prática dos professores da rede pública de ensino dos municípios do Pantanal Matogrossense, quanto ao emprego da educação ambiental como estratégia de prevenção a incidência dos incêndios florestais na região, foram obtidas por entrevistas semiestruturadas, com uso de questionário, direcionados aos professores. 


			Foram entrevistados setenta e quatro professores, da rede pública de educação, nos 4 municípios avaliados, sendo vinte e dois de Barão de Melgaço, treze de Santo Antônio do Leverger, dezenove de Nossa Senhora do Livramento e vinte de Poconé. 


			Antes da aplicação dos questionários, foi realizada apresentação da pesquisa e seus objetivos, para os professores e, em seguida, foi solicitada a leitura e assinatura de um termo de consentimento livre (Anexo 1) e por fim foi aplicado um questionário. O questionário foi dividido em caracterização da amostra e avaliação da percepção e prática da educação ambiental como ferramenta na prevenção de incêndios florestais.


			Após recolhimento dos questionários foi realizada tabulação das informações obtidas, utilizando o programa Microsoft Office Excel® (Microsoft, versão 2010). 


			As respostas dos professores foram agrupadas quanto ao seu teor e quantificadas, sendo os resultados apresentados com base na frequência relativa para as mesmas ideias. Esse estudo foi caracterizado com o uso de amostragem, cujo objetivo foi obter um perfil da população estudada (RICHARDSON, 1999).


			3. RESULTADOS E DISCUSSÃO


			3.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA


			O primeiro bloco do questionário aplicado foi composto por questões cujo objetivo era caracterizar a amostra, demonstrando o perfil dos entrevistados.


			Do total de indivíduos entrevistados, 74% eram do sexo feminino e 26% do sexo masculino. Em relação ao estado civil, a maioria era de casados (54%) ou solteiros (37%), com uma pequena proporção de divorciados (8%) e viúvos (1%).


			 A faixa etária mais frequente, observada, foi entre 28 e 57 anos (92%), com os demais participantes apresentando idade entre 18 e 27 anos (5%) ou acima de 58 anos (3%). Aproximadamente 50% dos professores avaliados trabalham há mais de 15 anos na rede pública de ensino e; a outra metade é composta por professores que trabalham até 15 anos (12%), até 10 anos (19%) ou até 5 anos (19%). A figura 2 apresenta o nível de ensino no qual os professores estão inseridos.
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			Figura 2 ‒ Nível de ensino no qual atuam os professores, da rede pública de ensino, de alguns municípios do Pantanal Mato-grossense, avaliados quanto ao emprego da educação ambiental como estratégia de prevenção de incêndios florestais


			Fonte: os autores


			Pela figura, pode ser observado que a maior parte atua no ensino fundamental (53%) e no ensino médio (32%), com uma menor proporção de professores trabalhando na educação de jovens e adultos (11%), ou na educação infantil (4%). As principais áreas de atuação dos entrevistados podem ser observadas na figura 3.
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			Figura 3 ‒ Porcentagem relativa da área de atuação dos professores


			Fonte: os autores


			Pedagogia (26%), Linguagens (15%) e Matemática (14%) foram consideradas as principais áreas de atuação verificadas. Também foram avaliados professores graduados em: Biologia (9%), Educação Física (7%), Geografia (6%), História (6%), Espanhol (6%), Inglês (4%), Artes/Música (2%), Magistério (2%), Física (1%), Química (1%) e Filosofia (1%).


			A Lei 9795/1999, em seu artigo 10 determina que a educação ambiental deva ser desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal. Assim, optou-se por envolver nessa pesquisa todos os professores que estavam presentes nas escolas, independentemente do nível de ensino que atua ou da sua a área de formação.


			3.2 AVALIAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO FERRAMENTA ESTRATÉGICA DE PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS FLORESTAIS


			A segunda parte do questionário foi composta por questões cujo objetivo era avaliar se os professores da rede pública de ensino dos municípios do Pantanal Mato-grossense utilizam a educação ambiental como estratégia de prevenção a incêndios florestais.


			A maioria dos professores (81%) apontou que trabalham a educação ambiental nas disciplinas ministradas e, todos esses classificaram os conhecimentos adquiridos durante a formação acadêmica sobre o tema “Educação ambiental e a prevenção de incêndios florestais” como importante para sua atuação profissional. A principal justificativa apresentada pelos professores, para trabalhar o tema, foi o fato de considerarem necessária e/ou importante a inserção do tema para a região em que estão inseridos (67%).


			Aproximadamente 57% dos professores que não trabalham a educação ambiental, nas disciplinas por eles ministradas e apontaram a falta de capacitação como principal fator responsável. 


			Conforme Krag (2007), a educação ambiental, é interdisciplinar e o modo como deve ser ministrada é por meio da transversalidade, perpassando as disciplinas curriculares. Já de acordo com as orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais (MEC/SEF, 1998) a transversalidade e interdisciplinaridade se fundamentam na crítica de uma concepção de conhecimento que toma a realidade como um conjunto de dados estáveis, sujeitos a um ato de conhecer isento e distanciado. Ambas apontam à complexidade do real e a necessidade de se considerar a teia de relações entre os seus aspectos diferentes e contraditórios. Por outro lado, a transversalidade e a interdisciplinaridade, diferem uma da outra, uma vez que a interdisciplinaridade se refere a uma abordagem epistemológica dos objetos de conhecimento, enquanto a transversalidade diz respeito principalmente à dimensão da didática. Isso justifica o fato de termos observado a grande proporção de professores das escolas dos municípios do Pantanal Mato-grossense trabalhando com a educação ambiental, independente das disciplinas por eles ministradas.


			O fato de termos observado nessa pesquisa uma proporção de professores que não trabalham a educação ambiental dentro das disciplinas por eles ministradas (19% dos entrevistados) aponta que apesar de ser uma determinação no ambiente escolar ainda há fatores que impedem sua elaboração e execução; como aqui apresentada a falta de capacitação ou orientação. 


			Lins e Lisovhi (2011), avaliando o trabalho desenvolvido por professores de uma escola no Estado do Paraná também observaram que a educação ambiental não é trabalhada de forma sólida dentro das disciplinas ministradas, e sim de forma esporádica por meio de atividades alternativas. Ainda segundo Lins e Lisovhi (2011), os principais fatores apontados como responsáveis para que os professores não trabalhassem a educação ambiental foram o desinteresse por parte dos alunos, a falta de apoio da comunidade, carência de materiais e recursos e falta de capacitação. 


			Os temas relacionados à educação ambiental são trabalhados pelos professores da rede pública de ensino dos municípios do Pantanal Mato-grossense, principalmente por meio de pesquisas na internet (68%) ou por meio de leitura de textos em revistas, em livros didáticos, em artigos e em folders (50%) (Figura 4). Como recursos didáticos para trabalhar o tema, também, foram apontados o uso de vídeos educativos (16%), debates e/ou palestras (13%), aula expositiva dialogada (17%) e com menor frequência aulas de campo (7%), teatro (3%), feira de ciências (3%), confecção de cartazes e conversas informais (1%) e música (1%) (Figura 5).
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			Figura 4 ‒ Recursos didáticos utilizados pelos professores


			Fonte: os autores


			Os recursos didáticos citados, utilizados para trabalhar a educação ambiental foram bastante diversificados; com a internet sendo a mais empregada. Porém, apesar de ser uma das fontes de pesquisa mundialmente utilizada, o uso dessa tecnologia para se trabalhar a educação ambiental deve estar apoiado em princípios pedagógicos coerentes, baseados em planos de aula bem elaborados e sistematizados, de forma que os objetivos sejam atingidos. 


			 Cabe ressaltar, também, que o estudo realizado tendo como bases a pesquisa na internet não permite o contato pratico do aluno com o tema. Por isso, seria importante que aulas de campo fossem mais utilizadas como ferramenta de ensino pelos professores dos municípios avaliados, uma vez que elas permitem um contato dos alunos com sua realidade e uma participação mais ativa da comunidade, levando em consideração suas necessidades, sua cultura e os vínculos do contexto com a situação global da região. Segundo Sauvé (1996), atividades educativas como essas possibilitam construir ou reconstruir laços de comprometimento e de responsabilidade entre a escola e a comunidade e o seu meio local.


			Quando questionados sobre a importância da educação ambiental, inserida na disciplina ministrada por cada professor, como estratégia de prevenção a incêndios florestais, 54% apontou que é extremamente importante, 32% que consideravam muito importante e 14% importante. 


			Apesar disso, 19% dos professores avaliaram os seus conhecimentos atuais sobre esse tema como insuficientes, 67% como suficiente e apenas uma pequena proporção (14%), como mais que suficientes. 


			Estudos disponíveis na literatura também sinalizam que outros professores consideram que a capacitação/atualização do professor é um fator indispensável para se trabalhar com a educação ambiental como método preventivo a incêndios florestais, nas disciplinas ministradas (CUBA, 2010). Segundo Lins e Lisovhi (2011), a formação continuada é fundamental para os professores, porque acima de tudo ela é um momento de reflexão sobre a própria prática pedagógica; além de permitir que o professor amplie seu campo de trabalho e percepção.


			Das escolas incluídas nessa pesquisa, 45% já receberam palestras sobre temas relacionadas aos incêndios florestais/queimadas e suas consequências e 55% nunca receberam. No entanto, 76% dos professores apontaram que consideram extremamente importante a utilização de palestras como um dos métodos preventivos a incêndios florestais. 


			A figura 5 apresenta as principais sugestões apontadas pelos professores para melhorar o papel desempenhado pela educação na prevenção dos incêndios florestais.
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			Figura 5 ‒ Principais sugestões apontadas pelos professores, da rede pública de ensino no Pantanal mato-grossense, como estratégia para melhorar papel desempenhado pela educação na prevenção dos incêndios florestais


			Fonte: os autores


			Aproximadamente 60% consideram que parcerias entre a escola e órgão competentes podem aumentar a eficiência da prática educativa como ferramenta estratégica na prevenção de incêndios florestais. Os principais formatos de parcerias apontadas foram a execução de palestras e programas. Além disso, também foi sugerida maior capacitação dos profissionais, alunos e comunidade (30%) por meio de debates, seminários, feiras científicas, oficinas de prevenção, amostras de equipamentos e teatros. Uma proporção menor de professores (10%) considera que, um maior apoio da gestão escolar, pode estimular à integração da comunidade, a interdisciplinaridade, execução de aulas de campo e, também, a implantação do habito de leitura dentro e fora da escola, de assuntos relacionados ao tema, se traduzindo em uma eficiente estratégia de prevenção de incêndios florestais na região do Pantanal Mato-grossense.


			De fato, é inquestionável que os papéis desempenhados pela comunidade escolar dos municípios do Pantanal Mato-grossense, no desenvolvimento de atividades de educação ambiental como estratégia para prevenção dos incêndios florestais na região, por si só, não são suficientes para atingir o objetivo proposto. No entanto, o desenvolvimento de projetos de educação ambiental estabelecidos entre essas escolas e órgãos competentes, tais como o Corpo de Bombeiros do Estado de Mato Grosso, o Ibama, Senar, Sema MT, dentre outros constituem uma maneira de produzir, reforçar ou mesmo complementar os conhecimentos não só dos professores e alunos, mas para a comunidade local. 


			Entretanto, no Pantanal, projetos dessa natureza precisam ocorrer de forma continuada e com maior intensidade. Na atualidade a execução desses projetos tem ficado restritos a um determinado período do ano (no proibitivo de queimadas). Porém os resultados do trabalho da educação ambiental nesses municípios devem ser de médio e de longo prazo, com a perspectiva de provocar mudanças nos valores culturais da sua população. 


			4. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Essa pesquisa nos permitiu conhecer se os professores da rede pública de ensino, da região do Pantanal Mato-grossense, trabalham a educação ambiental como estratégia de prevenção a incidência dos incêndios florestais; bem como a importância que atribuem à mesma. Os resultados mostraram que os professores trabalham a educação ambiental, como tema transversal, principalmente por meio de pesquisa na internet e leitura de textos. Dentre as principais sugestões apontadas pelos professores como importantes para melhorar o papel desempenhado pela educação como estratégia na prevenção dos incêndios florestais destaca-se a capacitação continuada dos profissionais, alunos e comunidade. Os professores indicaram que essa dificuldade poderia ser minimizada por meio do estabelecimento de parcerias entre a escola e órgãos competentes, tanto por meio da realização de palestras como por meio da execução de programas. Nesse sentido, os resultados das ações dessas parcerias seriam observados a médio e longo prazo, permitindo incorporar a problemática dos incêndios florestais na região do Pantanal Mato-grossense no projeto dessas escolas, orientando a formação da comunidade para uma vivência sustentável na região.
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			MEDIDAS DE PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIOS NO PARQUE ESTADUAL DA SERRA AZUL (Pesa) NO MUNICÍPIO DE BARRA DO GARÇAS, MT.


			José Dutra Ramalho


			Flora Ferreira Camargo


			1. INTRODUÇÃO


			A poluição e o desmatamento são fatores que estão ligados à qualidade de vida de uma população. A ausência de políticas públicas eficazes voltadas para esses temas faz com que os problemas relacionados aos casos de saúde pública sejam agravados, principalmente na existência frequente de queimadas. Sendo que no Brasil o fenômeno é bastante recorrente e está ligado à maneira como a ocupação humana vem ocorrendo. 


			De acordo com Ribeiro e Assunção (2002) estudando o efeito das queimadas na saúde humana, indicam que os principais são problemas oftálmicos, doenças dermatológicas, gastrointestinais, cardiovasculares e pulmonares, além de alguns tipos de câncer e que um aumento na temperatura do ar influencia a distribuição de doenças transmitidas por vetores. A poluição do ar encontra-se associada significativamente com a mortalidade infantil, mortalidade em idosos além de hospitalizações por causas respiratórias (GOUVEA et al., 2003).


			Minimizar a poluição gerada pelas queimadas em uma cidade e os riscos de doenças causadas por ela é tarefa que deve coexistir entre poder público e população. Percebe-se que o poder público, principalmente nas regiões que possuem grandes extensões de áreas verdes, deve tomar providências em prol de investimentos nos setores que são responsáveis pela prevenção e combate aos casos de incêndios, sejam florestais ou urbanos, e principalmente por meio de atividades informativas e educativas que proponham o desenvolvimento crítico da tomada de consciência da população sobre cuidados com o ambiente no qual se vive. 


			Atividades que devem entender a educação ambiental como concepção de educação que toma o espaço da gestão ambiental como elemento estruturante na organização do processo de ensino-aprendizagem, construído com os sujeitos nele envolvidos, para que haja de fato controle social sobre decisões, que via de regra, afeta o destino de muitos, senão de todos, dessas e de futuras gerações locais (QUINTAS, 2004). 


			Sendo a região do estudo constantemente atingida por incêndios florestais, a importância deste trabalho está diretamente ligada às características da região do Parque Estadual da Serra Azul (Pesa), e sua contribuição sócio econômica para a cidade de Barra do Garças, Mato Grosso e objetivou-se discutir a existência de medidas preventivas durante o período proibitivo de queimadas na cidade de Barra do Garças, por meio da relação destas com o número de casos de focos de incêndios ocorridos no Parque Estadual da Serra Azul (Pesa) entre os anos de 2011 a 2015. Por fim apresentar medidas de ações preventivas de acordo com a realidade pesquisada.


			2. IMPACTOS E REALIDADE DOS INCENDIOS NO PESA 


			O estado de Mato Grosso possui uma área territorial de 901.420,7 km², dos quais aproximadamente 41% estão representados pelo ecossistema de Cerrado, 7% pelo Pantanal e 52% pela Floresta Amazônica (RIBEIRO et al. 2012). 


			De acordo com o serviço de monitoramento do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), Mato Grosso foi o estado com maior incidência de focos de incêndios em 2016 com mais de 14 mil registrados até o mês de outubro, somente para o bioma cerrado e o município de Barra do Garças, no mesmo período registrou 7.378 casos (INPE, 2016). 


			Assim, agir preventivamente é uma ação a ser realizada antes e durante o período proibitivo de queimadas, o qual é oficializado no estado geralmente dos meses de julho a setembro, e por vezes com extensão até o seguinte mês.


			A falta de uma ação voltada para a proibição direta dessa prática pelo poder público municipal e principalmente durante os períodos mais críticos, faz com que a cada ano, os casos de focos registrados de incêndio sofram aumento considerado, e assim, atinjam o Pesa.


			Com 11 mil hectares, o parque é o principal alvo de queimadas no perímetro urbano de Barra do Garças. Nos últimos anos, grandes incêndios foram registrados, como o que ocorreu em 2014, quando mais de 70% de sua área de preservação foi devastada pelo fogo. Sobre o Pesa e sobre a sua proximidade com a área urbana; 


			[...] embora em área relativa seja pouco representativo no Estado, reveste-se de grande importância, devido principalmente a sua localização nas proximidades de um dos pólos de desenvolvimento agroindustrial de Mato Grosso. O Parque Estadual da Serra Azul – Pesa, difere destas características gerais, por ser uma unidade de conservação que abriga populações humanas distribuídas pela periferia de uma cidade com mais de 47.000 habitantes na sede municipal, além de bairros inteiros inseridos em sua APA. Uma APA tem por objetivos conciliar as atividades humanas com a preservação da vida silvestre, a proteção dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida da população, através de um trabalho conjunto entre órgãos do governo e a participação ativa da comunidade (SEMA, 2000). 


			Os focos de incêndios registrados no Pesa causam todos os anos diversos prejuízos públicos e privados, pois a cidade possui também como base para a sua economia, o turismo, e esse é um fator primordial ao seu desenvolvimento econômico. Assim, tem-se que a existência de uma política ambiental voltada para preservação, favorecerá também o crescimento desse setor.


			3. METODOLOGIA


			Neste trabalho foi realizada pesquisa de campo descritiva quantitativa, com a observação de fontes secundárias e do número de atendimentos das ocorrências dos casos de incêndios florestais e urbanos ocorridos no Pesa atendidos pelo Corpo e Bombeiros Militar, entre os anos de 2011 a 2015 obtidos no Sistema de Registro de Ocorrências do Corpo de Bombeiros (SROCB), disponibilizado pela Seção Administrativa do município. 


			Foi feito levantamento dos registros de focos de incêndios no por meio dos dados disponibilizados pelo Inpe no ano de 2016. Também foi realizado mapeamento dos principais focos de incêndios no contexto do estudo, por meio das ocorrências atendidas pelo Corpo de Bombeiros. Foi realizado um levantamento, a partir de entrevistas abertas, junto aos órgãos de proteção ambiental e demais instituições diretamente envolvidas com as atividades de prevenção e combate a incêndios no município (Sema/MT, Ibama e Associação dos Amigos dos Animais (ONG)) acerca da existência dessas medidas preventivas, ou seja, fora do período proibitivo de queimadas, com base em políticas públicas e/ou atividades educativas.


			4. RESULTADOS E DISCUSSÃO


			Ao observar o número de atendimentos das ocorrências dos casos de incêndio em terreno urbano (Quadro 1), verifica-se a existência de uma média ao longo de 5 anos, confirmando assim, pela similaridade no número de focos, que não houve uma ação preventiva acerca desses casos, ou se teve, não foi eficaz ao ponto de minimizá-los. 
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			Quadro1 ‒ Ocorrências de atendimento em terreno urbano e florestal no Pesa, MT


			Fonte: Sistema de Registro de Ocorrências do CBMMT.


			Sabe-se que as queimadas urbanas, são agravadas por condições meteorológicas específicas, como a falta de precipitação, elevada velocidade do vento e baixa umidade relativa do ar, além de estarem relacionadas com atividades humanas (MACHADO; DA SILVA; BIUDES, 2014). 


			Os casos de incêndio em terrenos urbanos ocorrem em geral em lotes ou quintais, por meio do acúmulo de folhas e lixo, uma política voltada tanto para vistoria, quanto para execução dessa limpeza, no período mais seco do ano poderia diminuir o registro elevado de focos de incêndios em terrenos urbanos. 


			Os casos de incêndios em terrenos urbanos são os percussores dos grandes incêndios, uma vez que a não responsabilização dos proprietários incendiários e a falta de notificações perante os casos, fazem com que exista, aos olhos da população causadora, um clima de impunidade, e a falta de correção educacional, faz com que isso se repita a cada ano.


			A cidade de Barra do Garças conta com o Corpo de Bombeiros Militar e com a sociedade civil organizada por intermédio da Associação Amigos dos Animais, de proteção ambiental, que atuam em conjunto perante os casos de incêndios florestais e urbanos.


			 Em relação aos casos de ocorrências de incêndios florestais (Quadro 1) nota-se também que este se manteve progressivo durante os 4 primeiros anos. Ao observar a relação entre incêndios florestais e urbanos, nota-se a ausência de registro de incêndio florestal no ano de 2015, e ao mesmo tempo, verifica-se um aumento significativo nos casos de incêndios em terrenos urbanos no mesmo ano.


			Ocorreram no ano de 2016 no municio de Barra do Garças, 7.378 focos de incêndios 50% dos focos registrados em todo o estado de Mato Grosso. Esses, de acordo com os critérios do Inpe, são apenas os que possuem diâmetro igual ou maior que 30 metros (LIU, 2007). Assim nesse levantamento foram desconsiderados os menores focos que ocorrem por exemplo em quintais e lotes baldios. Pode se visualizar na Figura 1 os registros do Inpe dos focos de incêndios ocorridos no ano de 2016 na região do estudo, observa-se também o transecto disposto pelos casos ocorridos no ano de 2016 e detectados pelo Corpo de Bombeiros no município de Barra do Garças. 
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			Figura1 ‒ Focos de incêndios na região do Pesa 01/02/2016 – 01/02/2017 (INPE, 2017) e Vista da Serra Azul com transecto representando a localização dos principais focos atendidos pelo Corpo de Bombeiros em 2016


			Fonte: Inpe (2017)


			Na Figura 1 observa-se a representação das áreas de maior incidência de risco, e que margeiam o parque. Nesses locais foram registrados os principais focos de incêndios, os quais surgem geralmente em terrenos urbanos, acúmulos de folhas e que se alastram, causando o grande incêndio florestal no parque. Muitas vezes de forma criminosa. Ocorrência que coincide com a área encontrada nas ocorrências identificadas pelo Inpe.


			Observou-se no estudo a possível existência de ações preventivas no Pesa no ano de 2015, após um grande incêndio em 2014, porém o inverso com os casos urbanos que estão próximos às encostas, e são os que irão atingir a serra, causando assim, início de incêndio florestal no parque, como se pode observar em 2016. Assim, isso pode ser traduzido como a confirmação da ineficácia nas ações voltadas para a prevenção do Pesa e como justificativa para a existência urgente de política voltada para a preservação do Pesa e controle dos focos urbanos e não apenas dos focos florestais. 


			Essa relação de priorização em um setor e descaso para o outro, se deve ao fato de os órgãos responsáveis pela prevenção no parque não possuírem efetivo suficiente para atender os dois casos. A ONG que presta serviço para esses órgãos atua nas duas frentes, causando assim, quando da necessidade de atendimento prioritário a um setor, o emprego de todo seu efetivo.


			O corpo de bombeiros, possuindo previsão legal de prevenir incêndios, não realiza ações antecipadas dentro do parque, sendo apenas acionado quando o sinistro já ocorreu, ficando assim, apenas na frente ostensiva de combate. 


			A falta de ação preventiva ou a não gestão desses órgãos perante os casos de incêndios, se traduz em uma ineficaz ação de planejamento e controle do poder público estadual e municipal para com os casos de incêndios. Assim, a primeira ação prevista para o controle e segurança do parque, deverá ocorrer com planejamento e interação entre todos os órgãos de preservação ambiental e combate a incêndios.


			De acordo com o apresentado na figura, nota-se que a cidade possui diversos pontos de subidas, além de acessos às diversas cachoeiras e lagos. Para tanto, os responsáveis pela preservação, monitoramento e vistoria, devem ter, guaritas de identificação e observação, as quais coordenarão toda a passagem do público ao parque. A existência dessas guaritas será também o ponto de observação para o alerta em caso de surgimento de focos de incêndio, facilitando assim, uma resposta rápida de brigadistas e bombeiros. De acordo com os registros esses possuem seu surgimento oriundo das queimadas urbanas e/ou ataques criminosos.


			Contando com muitos bairros próximos às encostas da Serra Azul, as ações preventivas deverão ocorrer por todo o ano nesses locais, a manutenção da limpeza de lotes baldios e quintais deverão ser realizados pelos seus proprietários, como prevê o Código de Conduta do Município de 2012, o qual é o documento oficial que rege as diretrizes adotadas pela administração da cidade, acerca da higiene, limpeza e organização de diversos setores, sejam públicos ou privados;


			SEÇÃO II. DA HIGIENE DAS VIAS PÚBLICAS


			Art. 6º Para preservar a estética e a higiene pública é proibido:


			I – Manter terrenos com vegetação alta, cheios de lixos, materiais velhos, quaisquer detritos ou água estagnada;


			Tem-se que, realizar medidas preventivas que possam ser eficientes em relação aos casos de incêndios, de modo que exista um planejamento estratégico, coordenado por todos os órgãos responsáveis, garantindo assim, antecipadamente ao período crítico, a limpeza dos lotes baldios, o mapeamento dos setores de risco e a existência de uma resposta rápida aos casos de incêndios, combatendo assim, os primeiros focos.


			Como previsto no Código de Postura do Município manter a limpeza de lotes é dever da população, e principalmente dos existentes próximos ao Pesa, pois de acordo com o que já foi evidenciado, fica claro que esses são os percussores dos grandes incêndios que ocorrem na extensão do parque.


			Além dessas precauções, as quais ficam a cargo da população e município, e que dizem respeito às limpezas urbanas e possíveis queimadas, tem-se que coordenar, e dessa vez por parte dos órgãos estaduais, Ibama e Sema, os principais pontos as margens da Serra Azul, os quais são estratégicos, para visualização e controle de possíveis surgimentos de focos de incêndio.


			Para o bom desenvolvimento das necessidades citadas, agir somente quando já ocorreram os focos de incêndio, é ir de encontro às políticas de prevenção, e de modo contrário a criar um clima de respeito e educação para a sociedade, pois esta passará a acreditar que a melhor forma de combater um sinistro, será acionando os órgãos responsáveis para providências imediatas, e assim, não verá a real importância da prevenção.


			Essas ações devem ocorrer, com a realização de vistorias ostensivas, distribuição de panfletos educacionais e explicativos e com notificações em caso de reincidências.


			De acordo com o descrito, fica evidente que o poder público deverá criar medidas de caráter preventivo, e não agir somente quando os sinistros já estiverem ocorrendo, essa medida fará com que os prejuízos causados à fauna, flora e ao solo sejam mínimos no caso de ocorrência de incêndios florestais. Esses quando ocorrem em Unidades de Conservação no Brasil pode ser considerada uma grave ameaça para a conservação da biodiversidade e manutenção de processos ecológicos (MEDEIROS; FIEDLER, 2004).


			Para Tetto (2010), os trabalhos de prevenção e combate aos incêndios devem se dar de forma contínua. A avaliação de sua efetividade é fundamental para o aprimoramento do sistema e, consequente minimização dos danos causados.


			Para que se tenha uma ação constante de preservação no Pesa, se faz necessário que medidas sejam tomadas pelo poder público, e este, com o apoio e colaboração da sociedade, fará com que os casos de queimadas, tanto urbanas como florestais, sejam minimizados, garantindo assim, a preservação do parque, independente da evolução da cidade, bem como a melhoria do ar respirável para sua população no período de maior estiagem.


			Cabral e Miranda (2013), afirmam que é impossível deixar de associar o desenvolvimento ideal com a preservação do meio ambiente e que essa interação deve ocorrer sem ameaça à qualidade de vida dos seres vivos.


			5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Durante a realização deste trabalho, assumimos o desafio de apresentar medidas preventivas para preservação do Parque Estadual da Serra Azul (Pesa), no que diz respeito aos casos de incêndios florestais, para isso foram apresentados os casos de incêndios em terrenos urbanos, os quais, de acordo com a extensão da cidade de Barra do Garças, em relação ao parque, podem ser considerados o percussor das ocorrências dos grandes incêndios.


			Consideramos também, que o grande desafio para a realização deste foi apresentar os índices de focos de incêndio, tanto para o estado de Mato Grosso, como para o município de Barra do Garças, e assim, ter que mensurar, mesmo com a alta incidência apresentada dos casos, a não existência de uma gestão estadual e municipal voltadas para a preservação desse meio ambiente.


			O desenvolvimento do trabalho nos permitiu entender da fragilidade de nossas matas, e assim, ter na prevenção, o pilar capaz de reduzir focos de incêndios, permitindo que o meio ambiente sobreviva a cada dia, sem que haja a interferência negativa da população, a qual se espera que tenha na conscientização, uma forma de garantir a qualidade de vida para gerações futuras.


			O desejo é o de ter no poder público, municipal e estadual, uma gestão conjunta, independente de fronteiras e atribuição, capazes de preservar o Pesa, e ter na sua exploração turística, um modelo a ser seguido, o qual respeita os limites do meio ambiente e daqueles que dele dependem.
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			A EDUCAÇÃO AMBIENTAL APRENDIDA PELA MATEMATICA E FISICA A PARTIR DA PREVENÇÃO DE INCÊNDIOS FLORESTAIS NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO


			José Marcos Felipe


			Marcos Antônio Camargo Ferreira


			Lucia Shiguemi Izawa Kawahara


			1.INTRODUÇÃO


			As alterações físicas com grande impacto na natureza, demostram a forma como os humanos se relacionam com o meio ambiente no mundo todo. Conforme Cordeiro (2008) essas alterações implicam diretamente no seu sistema de funcionamento, causando alterações no clima, na estrutura geológica e tipologia dos espaços. Uma dessas formas de impactos são os incêndios florestais, que são cada vez mais crescentes devido às atividades humanas que fazem uso do fogo para o manejo da terra (RAMOS, 2004).


			No Brasil com uma grande área agrícola, existe também uma intensa prática do uso do fogo nas vegetações, que em grande parte das vezes se torna descontrolado, tornando-se incêndios que abarcam grandes áreas destruindo parte da fauna e flora. O estado de Mato Grosso faz parte dessas estatísticas e geralmente entra como um dos estados que mais números de incêndios tem. É possível verificar por meio dos dados divulgados pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais) que o referido estado, apesar da redução dos números de focos de calor em relação aos anos anteriores até 2011, ainda apresenta uma quantidade expressiva de focos de calor, com uma pequena redução no ano de 2016 em relação a 2015.


			Em muitos municípios de Mato Grosso essa é a realidade durante os meses de estiagem que vai de junho a outubro, sendo o período que além de combater os incêndios, o Corpo de Bombeiros Militar atua também na prevenção e sensibilização da população para esse problema, levando o tema como palestras as escolas de Ensino Fundamental e Médio do estado, buscando alertar sobre o perigo do fogo. Acreditamos que a prevenção de incêndios possa atuar como um currículo de Educação Ambiental, e como tal tenha de acordo com as Leis de Diretrizes e Bases da Educação precisa ser trabalha transversalmente em todas as disciplinas, se desdobrando também na aula de Física e Matemática das escolas.


			Dessa maneira o objetivo desse trabalho é compreender como a ação de prevenção de incêndios proposta pelo CBM/MT, possa ser desdobrada em currículo de Educação Ambiental nas aulas de Física e Matemática nas escolas estaduais do estado de Mato Grosso. Ou seja, como socializar as atividades diárias dos Bombeiros Militares e a preparação da população para o enfrentamento em emergências, bem como indicar a possibilidade pedagógica para associação do tema com os assuntos relacionados ao ensino da física e da matemática. Voltando assim essas disciplinas para a contextualização das questões tanto sociais como ambientais, construindo conhecimento e promovendo cidadania.


			2. A IMPORTÂNCIA DA ATUAÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS E O PAPEL DAS ESCOLAS ESTADUAIS NA PREVENÇÃO DOS INCÊNDIOS FLORESTAIS


			Devemos entender que a atuação do CBM na prevenção de incêndios, e a abertura das escolas para esse trabalho é uma ação que exige prioridade, devido ao panorama preocupante em relação as estatísticas de incêndios no estado de Mato Grosso. Conforme nos mostra os gráficos a seguir:
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			Figura 1 – Série histórica do total de focos ativos detectados pelo satélite de referência, no período de 1998 até 09/01/2017 no Estado de Mato Grosso


			Fonte: Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (2016)


			Pode-se observar o destaque em relação ao número de focos de calor nos anos de 2015 e 2016 apresentam um quantitativo expressivo de aumento dos focos de calor registrados. Dentre esses alguns municípios se destacam mais:
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			Figura 2 – Ranking dos 05 (cinco) municípios com maior quantidade de focos de calor registrados no Estado de Mato Grosso no período de 01/01/2015 a 31/12/2015 com quantitativo de focos de calor registrados e o percentual correspondente a quantidade em relação ao Estado de Mato Grosso


			Fonte: Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (2016)
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			Figura 3 – Ranking dos 05 (cinco) municípios com maior quantidade de focos de calor registrados no Estado de Mato Grosso no período de 01/01/2016 a 31/12/2016 com quantitativo de focos de calor registrados e o percentual correspondente a quantidade em relação ao Estado de Mato Grosso


			Fonte: Inpe – Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (2016)


			Tabela 1 – Quadro analítico com indicativo do percentual de variação do número de focos de calor entre os anos de 2015 e 2016, os dados quantitativos foram retirados das figuras 1 e 2
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			Fonte: Figuras 1 e 2 apresentadas neste capítulo


			Conforme Souza, Casavecchia e Stangerlin (2012), as regiões Norte e Noroeste do Estado de Mato Grosso apresentam padrões com elevadas frequências de ocorrência de incêndios nos meses de julho, agosto, setembro e outubro (estação seca), gerado pelo crescimento das atividades econômicas e industriais e pela demanda energética.


			Com relação a esses números preocupantes o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, no âmbito de suas competências, deve realizar conforme suas atribuições, cito o Art. 3º da Lei Complementar nº 32, de 10 de outubro de 1994.


			I – realizar serviços de prevenção e extinção de incêndio; 


			III – planejar, coordenar, controlar e executar as atividades de defesa civil do Estado, dentro de sua área de competência no sistema estadual de defesa civil;


			IV – estudar, analisar, exercer e fiscalizar todo o serviço de segurança contra incêndio e pânico no Estado;


			VIII – desempenhar atividades educativas de prevenção de incêndio, pânico coletivo e de proteção ao meio ambiente. 


			Neste trabalho, ressaltamos que diversas ações viabilizam o ensino das atividades Bombeiro Militar para a população mato-grossense, tais como a Formação de Brigadas de Incêndios Florestais, Programa Bombeiros do Futuro, Projeto de Prevenção às Queimadas Urbanas, bem como outros tipos de palestras que visem a formação da população para o enfrentamento a situações de emergência, desenvolvendo a consciência da prevenção. Como atuação padrão de sensibilização da sociedade para a prevenção de incêndios, o CBM ministra palestras em escolas da Rede Pública de Mato Grosso. 


			A importância de ampliar a discussão sobre o assunto e buscar novas soluções, principalmente nas instituições de ensino, se explica por ali ser um espaço de construção de conhecimento, que tem a função de formar cidadãos.


			Dessa maneira, percebemos que as instituições de ensino além de terem papel fundamental na sociedade e estar amplamente distribuídas no estado, são acessíveis a grande parte da população, são locais onde CBM pode ampliar o debate sobre a atuação no serviço de prevenção nas situações de pânico e sinistros. 


			Se considerarmos os municípios listados com o maior número de focos de calor, podemos entender que esse é um território que necessita desse tipo de trabalho, e o espaço da escola que pode receber a comunidade, além dos alunos pois, esses municípios possuem escolas estaduais e municipais, sendo cada uma delas com um quantitativo considerável de pessoas que fazem parte das famílias que também utilizam o fogo de maneira silvícola para a produção de alimentos, limpeza de áreas e formação de pastagens. No quadro a seguir segue a lista de escolas estaduais:


			Tabela 2 – Quantitativo de escolas estaduais por município
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